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A MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE PARACURU

REéOLVE:

AmrAsNotasdeEmpenhodoesﬁpéndiooorrespondemeésdiériasde
quevataapresentBResduﬁo,smmesaéoimdadaSmedia\teajuMadadez

| — requerimento protocolado com antecedéncia de, no minimo, 24 (vinte
quatro) horas da data da viagem,

|| — autorizacéo expressa da presidéncia, mediante Portaria;
il — relatério, em formulario interno da Secretaria, constando:

a) OdestinOeaﬁnaIidadedaviagem

b) As datas de ida e retomo;

c) Os 6rgéos e i contatadas,

d) Informaqﬁessobreoeventomemotivouaviagem.

M?OsrewrsOSparacobatumdasdespesasmviagensdos
Vereadores, bem como das que se verificarem, COm vista ao aperfei e
especializac@o dos servidores do Poder Legislativo, ser@o consignados na Lei
Orcamentéria Anual, em dotacao especifica, podendo ser suplementados, se
necessario.
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; tnico. Fica estabelecido em cada exercicio financeiro, uma cota-
limite mensal, Gnica, intransferivel de até 10 (dez) diarias, a cada Vereador ou

servidor da Camara e de até 20 (vinte) didrias ao Presidente da Camara, para
cobertura das despesas de viagem que vierem a ser autorizadas.

Art. 4° As didrias de que trata a presente Resolugdo ficam, individuaimente,

- estipuladas com base nos seguintes critérios:

| — Para Municipios do Estado do Ceara — R$ 250,00 (duzentos e cinqdenta
reais).

Il - Para outros Estados - R$ 400,00 (quatrocentos reais).

§ 1° Quando se tratar de viagem em caréter de urgéncia ou que, a bem do
interesse puiblico, sob autorizag@io expressa do Presidente da Cémara, deva ser
realizada por via aérea, a despesa de transporte sujeita a prestacéo de contas,
sera ressarcida ou indenizada pelo Poder Legislativo.

§ 2° As despesas concementes as diarias serdo processeéas
individualmente, mediante o empenho prévio, & conta da dotagsio orgamentéria
correspondente e emisséo de ordem de pagamento ao agente publico favorecido.

§ 3° As didrias instituidas na forma desta Resolugdo dependem de

prestacéo de contas, ficando o responsével obrigado a apresentar documento que
comprove o objeto da diéria.

§ 4° Em caso de cancelamento da viagem, ou parciaimente, se abreviado
0 seu periodo de duracéo, fica o responsavel obrigado a restitui-las, ao todo ou
em parte, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, antes da viagem.

§ 5° Os valores referidos neste artigo poderdo ser revistos, no inicio de
cada sesséo legislativa anual, mediante consuita ao Plenério.

Art. §° Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacgo.

‘ Art. 6° Revogam-se as disposicbes em contrério, especialmente a
Resolugéo n® 02, de 16 de abril de 2007.
* ]

SALA DAS SESSOES DA CAMARA MUNICIPAL DE PARACURU, em 02
de fevereiro de 2010.

CARLOS ALBERTO DE CASTRO Camagra Ao Je "

Presidente
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